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 10 de julho de 2014. — O Subdiretor -Geral, Eugénio Barata.

207960068 

 Direção-Geral do Livro, dos Arquivos 
e das Bibliotecas

Despacho n.º 9323/2014
Na sequência de procedimento concursal de recrutamento e seleção 

de cargo de dirigente intermédio de 2.º grau de chefe de Divisão para 
o Arquivo Distrital de Vila Real publicado no Diário da República 
2.ª série n.º 69 de 8 de abril de 2014, sob o aviso n.º 4823/2014, e pu-
blicitado na Bolsa de Emprego Público com o código OE201404/0199 
e após cumpridos todos os formalismos legais e concluído o processo 
de seleção, sob proposta do júri, designo nos termos, e de acordo com 
o disposto nos n.os 9,10, e 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de 
janeiro, alterada pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, de 
31 de dezembro, 3-B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro 
o licenciado Paulo Jorge Teixeira Mesquita Guimarães, em comissão 
de serviço, por três anos, renovável por iguais períodos de tempo, no 
cargo de dirigente intermédio de 2.º grau, Chefe de Divisão do Arquivo 
Distrital de Vila Real.

O presente despacho produz efeitos a 1 de agosto 2014
9 de julho de 2014. — O Diretor-Geral, José Manuel Cortês.

Síntese curricular
I — Dados pessoais:
Nome: Paulo Jorge Teixeira Mesquita Guimarães.
Data de nascimento: 10 de novembro de 1966.

II — Habilitações académicas:
Licenciatura em História, na Faculdade de Letras da Universidade 

do Porto. (1989)
Curso de Qualificação em Ciências da Educação, na Universidade 

Aberta. (1995)
Curso de Especialização em Ciências Documentais — Opção de 

Arquivo, pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto. (1997)

Atribuída a classificação profissional para a docência do 1.º Grupo, do 
2.º Ciclo do Ensino Básico. (Despacho 15771/2002 de 11 de julho)

FORGEP — Curso de Formação em Gestão Pública, promovido pelo 
Instituto Nacional de Administração, I. P. (2011)

III — Experiência profissional:
De 1989 a 1997 docente de ensino dos 2.º e 3.º Ciclos do Ensino 

Básico e do Ensino Secundário.
Entre 1993 e 1999, exerceu funções no âmbito do Inventário do 

Património Cultural Móvel — Fundos Arquivísticos, promovido pelo 
Ministério da Cultura.

1999 — Técnico Superior de 2.ª Classe, do Instituto Português do 
Património Arquitetónico. Nesse mesmo ano, foi nomeado, por transfe-
rência, Técnico Superior de 2.ª classe, do quadro de pessoal do Arquivo 
Distrital de Vila Real.

2001 — Técnico Superior de 1.ª classe, do quadro de pessoal do 
Arquivo Distrital de Vila Real.

Desde 2002, desenvolve atividade de formador na área das ciências 
documentais.

Em 2005 Técnico Superior Principal, do quadro de pessoal do Arquivo 
Distrital de Vila Real.

Entre 1 de maio de 2009 e 31 de outubro de 2010, acumulou fun-
ções privadas, tendo coordenado o Centro de Informação do Museu 
do Douro.

Desde 1 de novembro de 2010, exerce funções de Chefe de Divisão 
do Arquivo Distrital de Vila Real, em regime de substituição.

Tem proferido diversas comunicações e seminários.
Tem vindo a intervir em vários projetos, assumindo responsabilidade 

de coordenação em alguns deles.
É autor de diversas publicações (com especial destaque para instru-

mentos de descrição documental) e de vários artigos em publicações 
periódicas.

207957655 

 Despacho n.º 9324/2014
Na sequência de procedimento concursal de recrutamento e seleção 

de cargo de dirigente intermédio de 2.º grau de chefe de Divisão para o 
Arquivo Distrital de Viseu publicado no Diário da República 2.ª série 
n.º 69 de 8 de abril de 2014, sob o aviso n.º 4824/2014, e publicitado na 
Bolsa de Emprego Público com o código OE201404/0200 e após cum-
pridos todos os formalismos legais e concluído o processo de seleção, 
sob proposta do júri, designo nos termos, e de acordo com o disposto nos 
n.os 9,10, e 11 do artigo 21.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, alterada 
pelas Leis n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64-A/2008, de 31 de dezembro, 
3-B/2010, de 28 de abril e 64/2011, de 22 de dezembro a licenciada Maria 
das Dores Almeida Henriques, em comissão de serviço, por três anos, 
renovável por iguais períodos de tempo, no cargo de dirigente intermédio 
de 2.º grau, Chefe de Divisão do Arquivo Distrital de Viseu.

O presente despacho produz efeitos a 1 de agosto 2014

9 de julho de 2014. — O Diretor-Geral, José Manuel Cortês.

Síntese curricular
1 — Dados pessoais
Nome: Maria das Dores Almeida Henriques
Data de nascimento: 19 de julho de 1957
Naturalidade: Viseu
2 — Habilitações académicas e profissionais
Licenciatura em Filosofia pela Faculdade de Letras da Universidade 

de Coimbra.
Curso de Especialização em Ciências Documentais (Opção Arquivo), 

pela Faculdade de Letras da Universidade do Porto.
Programa de Formação em Gestão Pública (FORGEP), ministrado 

pelo Instituto Nacional de Administração.
Curso de Formação Pedagógica Inicial de Formadores, certificação 

de competências pedagógicas para exercer a profissão de formador e 
certificado de registo de formador na área de Arquivos.

Frequência de ações de formação, especialmente, nas áreas da ar-
quivística, gestão da informação, recursos humanos, informação con-
tabilística e projetos.

3 — Experiência profissional:

Iniciou a atividade profissional em 1977, no Arquivo Distrital de 
Viseu, como catalogadora. Na mesma instituição, sucederam-se, sem 
qualquer interrupção, as funções seguintes: técnica auxiliar de BAD 
(1979-1992), técnica-adjunta de arquivo (1992-1993), técnica superior 



Diário da República, 2.ª série — N.º 137 — 18 de julho de 2014  18581

de arquivo (1993-2009); nomeada assessora da mesma carreira em 14 
de janeiro de 2009.

Exerce, desde 19 de outubro de 1999, funções de diretora do Arquivo 
Distrital de Viseu, com categoria equiparada a chefe de divisão. Foi 
nomeada, precedendo concurso, em setembro de 1999 e renovada a 
comissão de serviço em julho de 2002 e agosto de 2005. Nomeada, em 
agosto de 2007, em regime de substituição, em outubro de 2009, na 
sequência de procedimento concursal e em julho de 2012, em regime 
de substituição.

Foi coordenadora do Curso Técnico de Informação BAD, da Escola 
Profissional de Viseu e professora convidada das disciplinas de Plane-
amento e Organização (1997-1998), Difusão, Animação e Marketing 
(1997-1999) e Tratamento Técnico Documental (1992-1999; 2004-
2007).

Realização de vários trabalhos e concretização de diversos projetos 
na área da arquivística. Colaboração em comunicações, publicações 
e grupos de trabalho. Apoio técnico e consultoria na organização de 
diferentes arquivos, públicos e privados.

Divulgação do património documental através de exposições, co-
laboração em atividades culturais e cooperação permanente ou pon-
tual em diversas publicações periódicas de cariz cultural ou científico.

Colaboração em várias monografias sobre temáticas locais e nacionais.
207957769 

 Instituto Português do Desporto e Juventude, I. P.

Despacho n.º 9325/2014
1 — Ao abrigo do disposto nos artigos 1.º, n.º 2, 7.º, n.º 1, alínea d) e 

27.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, com a redação dada pelas Leis 
n.os 51/2005, de 30 de agosto, 64 -A/2008, de 31 de dezembro, 3 -B/2010, 
de 28 de abril, e 64/2011, de 22 de dezembro, conjugado com o disposto 
no artigo 6.º, n.º 1 do Decreto -Lei n.º 98/2011, de 21 de setembro, e nos 
termos dos artigos 1.º, n.º 1, alínea b) e 2.º n.º 1 dos Estatutos do Ins-
tituto Português do Desporto e Juventude, I. P. (IPDJ, I. P.), aprovados 
pela Portaria n.º 11/2012, de 11 de janeiro, designo para o exercício, 
em regime de substituição, do cargo de direção intermédia do 1.º grau 
de Diretora do Departamento de Recursos Humanos, Financeiros e 
Patrimoniais do IPDJ, IP, a licenciada Maria Inês Sousa Lopes Dias 
Costa Carvalho, cujo currículo académico e profissional que se anexa 
ao presente despacho, demonstra preencher os requisitos legais de pro-
vimento do cargo e possuir a competência técnica, a aptidão e o perfil 
adequados ao exercício das inerentes funções.

2 — O presente despacho produz efeitos reportados a 15 de julho 
de 2014.

9 de julho de 2014. — O Presidente do Conselho Diretivo do 
IPDJ, I. P., Augusto Fontes Baganha.

Nota Biográfica
I — Dados pessoais:
Nome: Maria Inês Sousa Lopes Dias Costa Carvalho
Naturalidade: Lisboa
Data de Nascimento: 22 de fevereiro de 1962

II — Habilitações Académicas:
Licenciatura em Gestão de Empresas pela Universidade Católica 

Portuguesa.

III — Experiência Profissional:
Afeta desde fevereiro de 2003 à Secretaria -Geral do Ministério da 

Administração Interna;
Técnica Especialista do Gabinete do Secretário de Estado da Cultura 

desde 1 de novembro de 2012
Chefe de Divisão da Unidade Ministerial de Compras do Ministério 

da Administração Interna desde 13 julho de 2010;
Subdiretora -Geral das Artes do Ministério da Cultura, desde 4 de abril 

de 2008 a 12 de julho de 2010;
Chefe de Divisão de Recursos Financeiros e Materiais da Secretaria-

-Geral do Ministério da Administração Interna, desde março de 2003 
a março de 2008;

Apoio Técnico ao Gabinete do Secretário -Geral;
Técnica da Divisão de Análise Empresarial do Gabinete de Coorde-

nação de Investimentos do Ministério do Equipamento Social;
Direção de Pequena e Média Empresa;
Técnica na Área Financeira do Fundo de Turismo.

207960392 

 MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Gabinete da Secretária de Estado do Tesouro

Despacho n.º 9326/2014
Considerando que, em 28 de outubro de 1994, o Banco Europeu 

de Investimento celebrou com o Metropolitano de Lisboa, E. P., um 
contrato de financiamento, garantido pelo Estado, no montante de 
PTE 47 000 000 000 (EUR 234 435 011,62), destinado ao financiamento 
parcial do Projeto «METROPOLITANO DE LISBOA I/2 (EIB/ED)», 
cujo capital atualmente em dívida ascende a EUR 92 579 594,03;

Considerando que o respetivo contrato de garantia foi celebrado no 
dia 28 de outubro de 1994, sendo as obrigações do Garante válidas por 
um período de 20 (vinte) anos, contados a partir da data de assinatura 
do referido contrato de garantia;

Considerando que, em 16 de dezembro de 1994, o Banco Europeu de 
Investimento celebrou com o Metropolitano de Lisboa, E. P., um contrato 
de financiamento, garantido pelo Estado, no montante de capital de 
PTE 15 000 000 000 (EUR 74 819 684,56), destinado a ser utilizado no 
financiamento parcial do Projeto «METROPOLITANO DE LISBOA II», 
cujo capital atualmente em dívida ascende a EUR 27 433 884,24;

Considerando que o respetivo contrato de garantia foi celebrado no 
dia 16 de dezembro de 1994, sendo as obrigações do Garante válidas por 
um período de 20 (vinte) anos, contados a partir da data de assinatura 
do referido contrato de garantia;

Considerando que, nos termos previstos nos contratos de garantia, o 
Metropolitano de Lisboa, E. P. E. solicitou a prorrogação do prazo dos 
empréstimos até ao termo dos contratos de financiamento, ou seja, até 
16 de dezembro de 2019 — «METROPOLITANO DE LISBOA I/2 
(EIB/ED)» e até 16 de março de 2020 — «METROPOLITANO DE 
LISBOA II»;

Considerando que os financiamentos em causa se destinaram ao pro-
cesso de expansão e modernização da rede do Metropolitano de Lisboa, 
o que se revestiu de manifesto interesse para a economia nacional, com 
os consequentes benefícios de ordem social, económica e ambiental que 
daí resultaram e que a prorrogação do prazo dos citados financiamentos 
será benéfica do ponto de vista financeiro para o Metropolitano de 
Lisboa e para o Estado Português enquanto detentor da totalidade do 
capital desta empresa;

Instruído o processo pela Direção -Geral do Tesouro e Finanças, ao 
abrigo do disposto nos Artigos 15.º e 16.º da Lei n.º 112/97, de 16 de 
setembro, conforme alterada pela Lei n.º 64/2012, de 20 de dezembro, 
e ao abrigo da delegação de competências proferida nos termos da 
alínea e) do ponto n.º 3 do Despacho da Ministra de Estado e das Finan-
ças n.º 11841/2013, de 6 de setembro, publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 176, de 12 de setembro de 2013:

Autorizo a manutenção da garantia pessoal do Estado às obrigações 
contraídas pelo Metropolitano de Lisboa, E. P. E., junto do Banco Eu-
ropeu de Investimento, para financiamento parcial dos projetos «ME-
TROPOLITANO DE LISBOA I/2 (EIB/ED)» e «METROPOLITANO 
DE LISBOA II», prorrogando os respetivos prazos da garantia até 16 de 
dezembro de 2019 e até 16 de março de 2020, respetivamente, mantendo 
as restantes condições inalteradas.

11 de julho de 2014. — A Secretária de Estado do Tesouro, Maria 
Isabel Cabral de Abreu Castelo Branco.

207960287 

 Secretaria-Geral

Aviso n.º 8360/2014
1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3, alínea d), do artigo 30.º 

e no n.º 1, alínea d), do artigo 31.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
janeiro, alterada e republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de 
abril, notificam -se os candidatos do procedimento concursal comum 
de recrutamento de um posto de trabalho da carreira e categoria de 
assistente técnico, aberto através do aviso n.º 4176/2014, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 61, de 27 de março de 2014, e De-
claração de retificação n.º 360/2014, publicada no Diário da República, 
2.ª série, n.º 65, de 2 de abril de 2014, para, querendo, se pronunciarem 
sobre a exclusão, em sede de audiência dos interessados, nos termos do 
Código do Procedimento Administrativo, no prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data de publicação do presente aviso no Diário da República.

Para o efeito, deverá ser utilizado o formulário -tipo disponibilizado 
na página eletrónica da Secretaria -Geral do Ministério das Finanças, 




